
E

MINUTA DE CONTRATO PARA PLANEAMENTO

ENTRE

PRIMEIRA OUTORGANTE: MUNrcíPlO DE PORTO SANTO, pessoa coletiva de direito

público número 511.236.425, com sede na Rua Dr. Nuno Silvestre Teixeira, 9400-162

Vila Baleira, neste acto representada por Nuno Filipe Melim Batista, Presidente da

Câmara Municipal, que outorga no uso dos seus poderes de representação da autarquia

e em execução da deliberação camarária1 de _, com os poderes resultantes do

disposto nas alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 35.o da Lei n.o 7512013, de 12 de Setembro,

de ora em diante designado abreviadamente por Primeiro Outorgante.

SEGUNDAS OUTORGANTES:

i. OCEAN SHORE GLOBAL INVESTMENTS, LDA, sociedade comercial por quotas

com sede na Avenida Arriaga, n.o 42-8, Edifício Arriaga, Piso 5, Sala 5, 9000-064

Funchal, pessoa coletiva e matrícula na Conservatória do Registo Comercial

número 515.756.857, com o capital social integralmente realizado de 5.000,00 €,

neste ato representada por Sérgio Miguel Gouveia Franco, contribuinte fiscal

número 219.286.469, e por Roberto Rodrigo Vieira Henriques, contribuinte fiscal

número 203.072.049, gerentes, com poderes para o ato, e

ii. ARIMAR CAPITAL - ATIVIDADES TURÍSilCAS, LDA, sociedade comercial por

quotas com sede na Avenida do Mar e das Comunidades Madeirenses, n.o 21, 3.o,

9000-054 Funchal, pessoa coletiva e matrícula na Conservatória do Registo

Comercial número 514.970.928, com o capital social de 5.000,00 €, neste ato

representada por Luís Miguel da Silva Sousa, contribuinte fiscal número

174.959.753, gerente, com poderes para o ato,

De ora em diante designadas, em conjunto, abreviadamente por Segundas

í Deliberação camarária que aprova a minuta deste contrato



Outorgantes.

Em conjunto designados por "PARTES'

CONSIDERANDO QUE:

a. A OCEAN SHORE GLOBAL INVESTMENTS LDA é dona e legítima possuidora do

prédio rústíco localizado no Sítio da Ponta, freguesia e concelho do Porto Santo,

inscrito na matriz predial rústica sob o artigo 134, da Secção AQ, daquela freguesia,

com a área total de 31 .120 m2;

b. A ARIMAR CAPITAL - ATIVIDADES TURíSïCAS, LDA é dona e tegítima

possuidora dos prédios rústicos, localizados no Sítio da Ponta, freguesia e concelho

de Porto Santo, inscritos na matriz predial rústica sob os artigos 7 ,8,48,49, 50, 51,

52, 53, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 65, 67, 69, 70, 71, 72, 129 e 129, da Secção AQ,

daquela freguesia, com a área total de 122.880 m2;

c. Os prédios identificados nas alíneas a. e b. anteriores situam-se na área de

intervenção do Plano de Urbanização da Frente de Mar Campo de Baixo / Ponta

da Calheta (doravante "PUPG"), aprovado pela Assembleia Municipal do Porto

Santo em 27 de fevereiro de 2012 e ratificado pela Resolução n.o 22812O12 do

Conselho do Governo, publicado no Jornal Oficialda Região Autónoma da Madeira,

1.4 Série, n.o 43, de 5 de abril, encontrando-se integrados na Unidade de Execução

designada por "UE04" (doravante "UE04");

d. Os prédios identificados nas alíneas a. e b. anteriores representam, em conjunto,

90,39% (noventa vírgula trinta e nove por cento) da totalidade dos prédios da UE04;

e. A área de intervenção da UE04 do PUPC, cuja delimitação consta da planta que se

junta ao presente Contrato como Anexo 1, e que dele constitui parte integrante,

está totalmente integrada e condicionada por normas de base territorial do

Programa da Orla Costeira do Porto Santo (POCPS), aprovado pela Resolução n.o

110212020, de 4 de dezembro de2020;
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f. As PARTES pretendem, através deste Contrato, e nos termos designadamente do

disposto no artigo 64.0 do Decreto Legislativo Regional n.o 1812017/M, de 27 de

junho, contratualizar os termos da alteração da UE04 do PUPC, com vista ao

seguinte:

i. Conversão de parte das áreas da UE04 atualmente qualificadas como

"Espaços Turísticos - ET05" para "Espaços Mistos - EM02", uma vez que

o regime atual do PUPC, constante da alínea a) do n.o 6 do artigo 26.o do

PUPC, restringe e dificulta o aproveitamento económico dos terrenos e tem

como desvantagens contribuir para a pressão urbanística na ârea de

intervenção da UE04 do PUPC, uma vez que a qualificação como "Espaço

Turístico", exclusivamente afeto a "estabelecimentos hoteleiros", limita o

desenvolvimento e crescimento do parque habitacional, em prejuízo da

satisfação das necessidades das populações no domínio da habitação;

ii. Manutenção, sem alterações, dos restantes usos e parâmetros

urbanísticos definidos para a UE04, permitindo-se assim, face ao limitado

âmbito das alterações pretendidas, que a modificação da UE04 do PUPC seja

feita através da simples adaptação da redação dos preceitos relevantes do

Regulamento do PUPC, sem necessidade de correção das Plantas de

Zonamento e de Condicionantes, sem o recurso à elaboração de um plano de

pormenor, não carecendo ainda de ratificação do Governo Regional, uma vez

que não operam qualquer reclassificação do solo, antes mantendo as classes

e categorias já constantes do PUPC, e sem ser necessário introduzir qualquer

alteração ao PDM; acresce que tais limitadas alterações não são

desconformes ou incompatíveis com outros instrumentos de planeamento

territorial a que devessem obediência, designadamente com o Plano para o

Ordenamento do Território da RAM (Decreto Legislativo Regional n.o 121951M,

de24 de junho) ou com o POCPS, sendo que a área de incidência deste nem

sequer abrange a EU 4 do PUPC;

iii. Reconfiguração, com destino a passeio público, da área que estava

prevista para faixa de estacionamento junto da Estrada Regional n.o 120, com

a implantação de novos lugares de estacionamento público no novo
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arruamento de acesso à Praia da Lagoa, evitando, assim, as expropriações

de diversos prédios previstas no atual Plano;

g. O presente Contrato não prejudica, nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 64.0 do

Decreto Legislativo Regional n." 1812017/M, de 27 dejunho, o livre exercício dos

poderes públicos municipais relativamente ao conteúdo, procedimento de

elaboração, de aprovação e de execução do plano, nem a observância dos regimes

legais relativos ao uso do solo e às disposições dos demais programas e planos

territoriais;

h. O presente Contrato não impede ou condiciona, em circunstância alguma, o

cumprimento da lei, no que respeita ao procedimento de elaboração e de aprovação

dos instrumentos de gestão territorial, designadamente quanto ao reconhecimento

de que o poder de planeamento público e depende, nos termos da lei, de

deliberações da Câmara Municipal e da Assembleia Municipal de Porto Santo,

entidades com competência para a concreta determinação do conteúdo materialdo

PUPC;

i. Nostermos do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 23212007, de 15 de junho, a

alteração que se pretende da UE04 está isenta de avaliação ambiental, uma vez

que se trata de uma pequena alteração, sem efeitos no ambiente;

j. Ainda que assim não fosse, o POCPS, no decurso do seu procedimento de

elaboração, já foi sujeito a avaliação ambiental, pelo que a sua atualidade permite

dispensar o mesmo trâmite procedimental para a alteração da UE04 do PUPC;

k. As PARTES reconhecem o interesse e as vantagens mútuas na colaboração

contratualizada para a alteração da UE04 do PUPC, nos termos acima referidos;

l. O presente Contrato foi aprovado por deliberação da Câmara Municipal de Porto

Santo, na reunião de_ de2O22, a qual se junta como Anexo 2 a este Contrato,

e que dele constitui parte integrante, tendo-se procedido à divulgação pública do

seu teor, em conformidade com o disposto no artigo 64.0, n.o 6 do Decreto

Legislativo Regional n.o 1812017/M, de 27 dejunho.
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AS PARTES ACORDAM OS TERMOS DO PRESENTE CONTRATO PARA

PLANEAMENTO, QUE SE REGE PELOS CONSIDERANDOS ACIMA REFERIDOS E

PELAS CúUSUUS SEGUINTES:

PRIMEIRA

Objeto e âmbito do contrato

1. O presente Contrato tem por objeto regular a relação entre as PARTES tendo em vista

à alteração da UE04 do PUPC, que obedecerá aos Termos de Referência que

constituem o Anexo 3 a este Contrato, e que dele constitui parte integrante.

2. Através do presente Contrato e estabelecida uma relação jurídica administrativa

através da qual o Primeiro Outorgante pretende prosseguír as suas atribuições, em

matéria de ordenamento do território e urbanismo, com a colaboração das Segundas

Outorgantes.

3. O conteúdo e a elaboração da nova UE04 do PUPC rege-se pelo disposto no Regime

Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial da Região Autónoma da Madeira, bem

como pelo disposto nos demais instrumentos legais e regulamentares aplicáveis.

SEGUNDA

Obrigações do Primeiro Outorgante

O Primeiro Outorgante compromete-se a:

a. Deliberar a elaboração da alteração da UE04 do PUPC no prazo de _ dias,

a contar da assinatura do presente Contrato;

b. Dirigir o respetivo procedimento e acompanhar diligentemente os trabalhos de

elaboração dos estudos e projeto da UE04 do PUPC, através de equipa técnica

municipal que, em concertação com as Segundas Outorgantes, possa dar todos

os impulsos técnicos, administrativos e jurídicos para uma conclusão rápida e

adequada do procedimento de planeamento;

c. Prestar o esclarecimento de dúvidas e orientações no quadro das suas

atribuições e competências em matéria de planeamento, no prazo máximo de 10

(dez) dias úteis apos a solicitação apresentada pela equipa técnica, a constituir

nos termos da Cláusula Quarta;

d. Cumprir os prazos procedimentais previstos no Decreto Legislativo Regional n.o

1812017|M, de 27 de junho, como condição necessária para o cumprimento do
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prazo de elaboração fixado na Cláusula Quinta;

e. Comunicar e dar a conhecer às Segundas Outorgantes o teor de todas as

informações e pareceres que venham a ser emitidos no decurso do

procedimento de elaboração da UE04 do PUPC, bem como de todas as

participações recebidas ao abrigo do direito de participação dos interessados.

TERCEIRA

Obrigações da Segunda Outorgante

As Segundas Outorgantes obrigam-se a:

a. Aceitar o acompanhamento, direção e controlo do procedimento pelos serviços

técnicos do Primeiro Outorgante;

b. Proporcionar ao Primeiro Outorgante a informação e o acesso a documentação

que o habilitem a conhecer a avaliar o desenvolvimento dos trabalhos e

cumprimento das orientaçÕes definidas e a concluir a alteração da UE04 do

PUPC, designadamente aquelas que decorram de normas legais e
regulamentares aplicáveis ou cuja apresentação resulte da exigência de

qualquer entidade pública;

c. Observar, no que dela depender, os Termos de Referência para a elaboração da

alteração da UE04 do PUPC;

d. Transferir a propriedade de quaisquer peças escritas ou desenhadas que

venham a ser entregues ao Primeiro Outorgante sem reservas, que delas pode

livremente dispor, introduzindo designadamente as alterações que entenda

convenientes e decorram do exercício dos poderes públicos de planeamento,

bem como a fornecer os exemplares necessários, em papel digital;

e. Exigir que cláusula do mesmo teor da prevista na alínea anterior seja aceite por

quaisquer subcontratados, na prestação de serviços cujo resultado tenha como

destino a fundamentação ou a incorporação da proposta da solução de

planeamento e respetivos elementos de suporte;

f. Assegurar os encargos financeiros inerentes à elaboração técnica e à

preparação dos elementos jurídicos para a tramitação do projeto de alteração da

UE04 do PUPC;

g. Praticar os atos e celebrar os contratos que se venham a mostrar necessários à

elaboração da alteração da UE04 do PUPC, designadamente para elaboração

dos elementos que acompanham o PUPC, designadamente do Mapa de Ruído;
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h. Desencadear todos os procedimentos da sua iniciativa ou responsabilidade de

que dependa a concretização do presente Contrato;

i. Assegurar a elaboração do Regulamento da UE04 do PUPC;

j. Assegurar a elaboração dos seguintes documentos que acompanham o PUPC:

i. Relatório, que explicita os objetivos estratégicos da UE04 do PUPC e a

respetiva fundamentação técnica, suportada na avaliação das condições

ambientais, económicas, sociais e culturais para a sua execução;

ii. Programa de execução, contendo, designadamente, disposições

indicativas sobre a execução das intervenções municipais previstas;

iii. Modelo de redistribuição de benefícios e encargos;

iv. Plano de financiamento e fundamentação da sua sustentabilidade

económica e financeira.

k. Assegurar a elaboração dos seguintes documentos complementares que

acompanham o PUPC:

i. Planta de enquadramento, elaborada a escala inferior à do plano de

urbanização, com indicação das principais vias de comunicação, outras

infraestruturas relevantes e grandes equipamentos, bem como outros

elementos considerados pertinentes;

ii. Planta da situação existente, com a ocupação do solo à data da deliberação

que determina a elaboração do plano;

iii. Planta de compromissos urbanísticos e relatório, com a indicação dos

alvarás de licença e dos títulos de comunicação prévia de operações

urbanísticas emitidos, bem como das informações prévias favoráveis em

vigor ou declaração comprovativa da inexistência dos referidos

compromissos urbanísticos na área do plano;

iv. Plantas de identificação do traçado de infraestruturas viárias, de

abastecimento de água, de saneamento, de energia elétrica, de recolha de

resíduos de gás e de condutas destinadas a instalação de infraestruturas

de telecomunicações e demais infraestruturas relevantes existentes e

previstas na área da UE04 do PUPC;

v. Mapa de ruído, nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do Regulamento Geral do

Ruído;

vi. Participaçõesrecebidas em sede de discussão pública e respetivo

relatório de ponderação;
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vii.Ficha dos dados estatísticos, em modelo a disponibilizar pela direção

regional com a tutela do ordenamento do território.

QUARTA

Equipa técnica

1. As Segundas Outorgantes proporão, no prazo de _ dias após a data de

assinatura do presente Contrato, ao Primeiro Outorgante, para aprovação, a

composição da equipa técnica multidisciplinar para a elaboração do projeto de

alteração da UE04 do PUPC, em articulação com os serviços técnicos do Primeiro

Outorgante;

2. A equipa técnica multidisciplinar, aprovada nos termos do número anterior, deve, nos

seus trabalhos, observar as indicações e solicitar as orientações e instruções de que

necessite aos serviços técnicos do Primeiro Outorgante, atuando sempre sob a sua

responsabilidade e direção.

3. A obrigação de cumprir as instruçÕes e orientações definidas pelo Primeiro

Outorgante, consagrada na presente cláusula, não consubstancia, em caso algum, a

existência de uma relação de subordinação jurídica, de dependência ou análoga entre

o Primeiro Outorgante e a equipa técnica.

QUINTA

Prazo de elaboração

1. Os trabalhos conducentes à elaboração do projeto de alteração da UE04 do PUPC

iniciam-se com a assinatura do presente Contrato.

2. As Segundas Outorgantes comprometem-se a diligenciar, em articulação com o

Primeiro Outorgante, no sentido de o projeto de alteração da UE04 do PUPC estar

concluÍdo e em condições de ser submetido a aprovação no prazo máximo de _
meses a contar da data referida no número anterior, obedecendo a sua elaboração ao

seguinte faseamento:

a. Paúicipação Preventiva;

b. Ações preparatórias e outros documentos de estudo;

c. Proposta de alteração da UE04 PUPC;

d. Acompanhamento/Concertação;

e. Discussão Pública;

f. Ponderação e elaboração de resposta fundamentada a eventual participação
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pública;

g. Elaboração da versão final da proposta de alteração da UE04 do PUPC;

h. Aprovação (Reunião de Gâmara e Assembleia Municipal);

i. Publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira.

3. No caso de atraso no cumprimento dos prazos referidos no número anterior, por

razões imputáveis às Segundas Outorgantes, estas informarão o Primeiro Outorgante

e poderá solicitar a reformulação do cronograma de trabalhos, entregue pela equipa

técnica, com a devida fundamentação.

SEXTA

Reserua de exercício de poderes públicos

1. O presente Contrato em nada afeta o reconhecimento de que os poderes de

planeamento são públicos e competem à Câmara Municipal de Porto Santo, que é a

entidade com competência para a determinação do conteúdo material do PUPC, sem

prejuízo da consideração e ponderação dos interesses e legítimas expetativas da

Segunda Outorgante.

2. No exercício dos seus poderes públicos em matéria de planeamento, o Primeiro

Outorgante reserva-se o direito de, fundamentadamente, designadamente em função

dos resultados da participação de demais entidades públicas e privadas no

procedimento de elaboração da alteração da UE04 do PUPC, não aprovar o PUPC

objeto do presente Contrato para planeamento.

SETIMA

Condição

O disposto no presente Contrato não substitui o Plano de Urbanizaçáo da Frente Mar -

Sul da llha do Poúo Santo, apenas adquirindo eficácia na medida em que vier a ser nele

incorporado.

OITAVA

Vigência

1. O presente Contrato entra em vigor na data da sua assinatura e mantém-se em vigor

até à publicação da alteração da UE04 do PUPC, nos termos legais.

2. Em caso de incumprimento por causa imputável a uma das PARTES, pode a outra

parte, a qualquer momento , tazer cessar o presente Contrato.
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3. O incumprimento definitivo verifica-se quando, mediante interpelação para

cumprimento, com pruzo não inferior a 30 (trinta) dias, a parte inadimplente não

cumpra a obrigação em falta.

4. Cessam, ainda, as obrigações constantes do presente Contrato se o quadro legal em

vigor for alterado com incidência nas prestações a que as PARTES se vincularam e

se tal alteração for de todo incompatível com a execução deste Contrato.

NONA

Aditamentos

Todas as alterações ou aditamentos ao presente Contrato só são validos se realizados

por escrito, datados e assinados pelas PARTES, com expressa indicação das cláusulas

alteradas, aditadas ou suprimidas.

DECIMA

Comunicações

Todas as comunicaçÕes entre as PARTES e relativas ao presente Contrato deverão ser

endereçadas para as respetivas moradas que constam do preâmbulo deste Contrato,

salvo se, entretanto, o destinatário tiver indicado ao remetente, por escrito, um endereço

diverso para esse fim.

DÉCIMA PRIMEIRA

Resolução de conflitos

Todas e quaisquer divergências que eventualmente se suscitem quanta à interpretação,

validade ou execução do presente Contrato e que não possam ser resolvidas

consensualmente entre as PARTES, serão dirimidas no TribunalAdministrativo e Fiscal

do Funchal.

DÉCIMA SEGUNDA

Anexos

Constituem Anexos ao presente Contrato, dele ficando a lazer parte integrante para

todos os efeitos depois de rubricados pelas PARTES, os seguintes documentos:

. Anexo 1 - Planta de localização da área de intervenção do Plano de Urbanização;

. Anexo 2 - Deliberação da Câmara Municipal de Porto Santo, de _ 2023, de

aprovação do presente Contrato;
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a Anexo 3 - Termos de Referência do Plano de urbanização.

FeitoemPortoSanto,aos-de-dedoismilevinteetrês,ficandoum
exemplar em poder de cada outorgante.

MUNICÍPIO DE PORTO SANTO

(Presidente da Câmara Municipal)

OCEAN SHORE GLOBAL INVESTMENTS LDA

(Gerentes)

ARIMAR CAPITAL - ATIVIDADES TURÍSTICRS, TDR

(Gerente)
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